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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO 

CONSULTA PÚBLICA Nº 2, DE 7 DE MARÇO DE 2012 

A Secretária do Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, no uso de suas atribuições, torna pública a proposta de 

alteração de Processo Produtivo Básico - PPB, definido pelos Ministros de Estado do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência, Tecnologia e Inovação, 

em cumprimento ao § 6º do art. 7º do Decreto-Lei n.º 288, de 28 de fevereiro de 1967 e 

ao § 2º do art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, com a redação dada pela 

Lei n.º 10.176, de 12 de janeiro de 2001 e pela Lei nº 11.077, de 30 de dezembro de 

2004. 

Considerando a relevância desta, recomendamos ampla divulgação, a fim de que 

possam ser colhidas contribuições para seu aperfeiçoamento. Sugestões poderão ser 

encaminhadas no prazo, máximo, de 15 (quinze) dias, a contar da data de publicação 

desta Consulta no Diário Oficial da União, ao MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, Esplanada dos 

Ministérios, Bloco J, Sala 520, 5º andar, Brasília - DF, CEP: 70053-900, Fax: 0xx61-

2027-7097 e e-mail: cgice@mdic.gov.br 

HELOISA REGINA GUIMARÃES DE MENEZES 

ANEXO 

PROPOSTA Nº 084/2011 - ALTERAÇÃO DO ANEXO III DAS PORTARIAS 

INTERMINISTERIAIS N.ºS 245 E 246, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011, QUE 

ESTABELECEM O PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO PARA TERMINAL 

PORTÁTIL DE TELEFONIA CELULAR. 

1) Incluir o art. 2º ao ANEXO III, referente à fabricação dos fios e cabos com 

conectores ou cabos de dados destinados a conversor e carregador de bateria, das 

Portarias Interministeriais MDIC/MCT nº 245 e 246, de 30 de setembro de 2011, que 

estabelecem o Processo Produtivo Básico para o produto TERMINAL PORTÁTIL DE 

TELEFONIA CELULAR, com a seguinte redação: 

“Art. 2º Para atendimento ao Processo Produtivo Básico estabelecido neste artigo, a 

partir de 1º de julho de 2012, deverão ser utilizados fios e cabos, no mínimo, 10% (dez 

por cento) em peso, do total a ser utilizado no ano calendário. 

§ 1º Os fios e cabos deverão atender seus respectivos Processos Produtivos Básicos, 

quando produzidos na Zona Franca de Manaus ou fabricados a partir da trefilação e 

recozimento do fio de cobre, quando produzidos em outras regiões do País.   

§ 2º Caso o percentual não seja alcançado, a empresa ficará obrigada a cumprir a 

diferença residual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades 

produzidas, até 31 de dezembro do ano subsequente, sem prejuízo das obrigações 

correntes.   



§ 3º A diferença residual a que se refere o § 2º não poderá exceder a 5 % (cinco por 

cento), tomando-se por base a produção do ano em que não foi dos fios e cabos com 

conectores ou cabos de dados e ao conversor e carregador de possível atingir o limite 

estabelecido.   

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao conversor de corrente contínua (CA/CC) ou 

carregador de bateria sem cabo elétrico que utilize cabo de dados constituído de 

material livre de halogênio, desde que atendidas as condições estabelecidas no art. 5º do 

Anexo IB das Portarias Interministeriais MDIC/MCT nº 245 e 246, de 2011. 

2) Permanecem em vigor os demais dispositivos constantes do Anexo III das referidas 

Portarias Interministeriais, referente à fabricação bateria. 


